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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO
NA MODALIDADE  TENTADA E  DISPARO  DE
ARMA  DE  FOGO.  CONDENAÇÃO.  DOIS
APELOS.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.
REANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  AUMENTO
JUSTIFICADO.  3ª  FASE  DA  DOSIMETRIA.
MAJORANTES.  EXACERBAÇÃO  DO
QUANTUM  DE  ACRÉSCIMO  SEM
JUSTIFICAÇÃO.  SÚMULA  Nº  443  DO  STJ.
REDUÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  REDUÇÃO  QUE
SE  MANTÉM.  APELO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  DOSIMETRIA.  APLICAÇÃO  DA
MAJORANTE  DO  CRIME  DE  ROUBO  NO
PATAMAR  MÁXIMO.  INVIABILIDADE.
ELEVAÇÃO  DA  PENA-BASE  QUANTO  AO
DELITO  DE  DISPARO  DE  ARMA DE  FOGO.
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO  DA  DEFESA  E
IMPROVIDO O DO MP.

Analisadas as circunstâncias judiciais, imperiosa a
manutenção  da  pena-base  relativa  a  ambos  os
delitos.

“o aumento na terceira fase de aplicação da pena
no  crime  de  roubo  circunstanciado  exige
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fundamentação  concreta,  não  sendo  suficiente
para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do
número de majorantes”. Súmula nº 443 do STJ. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
DEFENSIVO PARA REDUZIR A PENA PARA 05 (CINCO) ANOS E 07 (SETE)
MESES  DE  RECLUSÃO,  E,  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
MINISTERIAL, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM DESARMONIA
COM O PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Criminais interpostas  pelo  Ministério

Público Estadual (fl. 272) e pelo réu Fábio Praxedes Bezerra (273) contra a

sentença proferida pelo juízo de direito da 3ª Vara da comarca de Itaporanga, o

qual condenou o acusado como incurso nas sanções penais do art. 157, § 2º,

incisos I e II, c/c art. 14, II, c/c art. 61, II, h, todos do Código Penal e art. 15

da Lei 10.826/03, c/c art. 69 também do CP a uma pena de 05 (cinco) anos e

11 (onze) meses de reclusão,  a ser cumprida em regime inicial semiaberto,

além de 32 (trinta e dois) dias-multa.

Em suas  razões  recursais (fls.  273/282),  o  condenado Fabio

Praxedes  Bezerra,  insatisfeito,  alega  a  exacerbação  da  pena  que  lhe  foi

aplicada. Sustenta que a pena-base não deveria ser fixada acima do mínimo

legal, contestando especificamente as circunstâncias judiciais da culpabilidade

e dos antecedentes. Também questiona a aplicação da causa de aumento do

crime de roubo em valor elevado e o quantum da redução atribuída à minorante

da confissão espontânea, devendo ter sido feita, entretanto, a maior.

Desembargado João Benedito da Silva
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De  outra  banda, o  representante  do  Ministério  Público

Estadual  (razões  fls.  285/296)  objetiva  reformar  o  patamar  das  penas

aplicadas no que se refere ao delito de roubo tentado. Entende o parquet que a

fração utilizada na terceira fase deveria ser fixada no patamar máximo, qual

seja,  ½ (metade),  por existirem duas causas de aumento de pena. Já com

relação ao delito de disparo de arma de fogo, entende que não poderia ter sido

aplicada a pena-base no mínimo legal, uma vez que considerou existirem, pelo

menos, quatro circunstâncias desfavoráveis ao apelante.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 297/303), o Ministério Público

a quo destaca que não merece guarida o pleito recursal do réu, devendo a

sentença  ser  mantida,  haja  vista  a  correta  apreciação  de  todas  as

circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP e a perfeita aplicação das

penas.

Já  Fábio Praxedes Bezerra, contrarrazoou o recurso manejado

pelo Órgão Ministerial requerendo a manutenção da sentença guerreada, para

que não seja elevado o patamar da pena-base aplicada ao condenado.

A Procuradoria de Justiça (parecer de fls. 320/324), através do

Procurador José Roseno Neto, opina pelo provimento do apelo do Ministério

Público para, quanto ao delito de roubo, aplicar a fração de aumento de pena

da terceira fase em seu patamar máximo, bem como para aumentar a pena-

base estabelecida em relação ao crime de disparo de arma de fogo. Quanto ao

apelo  de  Fábio  Praxedes  Bezerra,  considerou  que  deve  ser  desprovido.

Ademais, enfatizou a possibilidade de execução provisória da pena.

É o relatório.

VOTO

Desembargado João Benedito da Silva
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O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo  ofereceu

denúncia  em  desfavor  de  José  Hilton  Belo  da  Silva  e  Fábio  Praxedes

Bezerra,  dando-os como incursos  nas  sanções  penais  do  artigo 157,  §2º,

incisos I e II, c/c art. 14, inciso II, ainda c/c art. 61, II, h, ambos do Código

Penal,  além da  imputação do art.  15  da Lei  10.826/03 para  o segundo

denunciado.

Narra a exordial acusatória que, no dia 05 de novembro de 2015,

por  volta  das  22h10min,  no  Centro  da  cidade  de  Itaporanga/PB,  os

denunciados, com plena consciência e vontade, após ameaçarem gravemente

com o uso de arma de fogo a vítima José Valeriano, com 65 anos à época,

tentaram  subtrair  para  si  bens  móveis  do  ofendido,  não  alcançando  seus

intentos  criminosos  em  virtude  da  intervenção  da  Polícia  Militar,  que

interrompeu a ação criminosa.

Depreende-se  ainda  que,  ao  empreenderem  fuga  do  local,  o

denunciado Fábio Praxedes Bezerra, que estava na garupa da moto, efetuou

disparos de arma de fogo contra os milicianos que os seguiam e, logo após,

saltou da motocicleta e entrou no matagal, conseguindo subtrair-se da ação

policial.

Processado regularmente o presente feito após desmembramento

em relação ao réu Fábio Praxedes Bezerra, veio o Juízo primevo a condenar

este a uma pena de  05 (cinco) anos, 11 (onze) meses de reclusão,  a ser

cumprida em regime inicial semiaberto, além de 32 (trinta e dois) dias-multa,

pelos delitos dos arts. 157, §2º, incisos I e II, c/c art. 14, II, c/c art. 61, II, h,

todos do Código Penal e art. 15 da Lei 10.826/03, c/c art. 69 também do

CP.

Irresignado,  Fábio  Praxedes  Bezerra apresentou  recurso

Desembargado João Benedito da Silva
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apelatório, requerendo, no tocante ao crime de roubo, a redução da pena-base

imposta,  contestando  especificamente  as  circunstâncias  judiciais  da

culpabilidade e  dos antecedentes,  a  diminuição do percentual  da  causa de

aumento,  bem  como  o  aumento  do  quantum fixado  referente  à  confissão

espontânea.

Já  o  Ministério  Público  Estadual também  manejou  apelo,

mostrando-se insatisfeito com o quantum das penas aplicadas no que se refere

ao delito de roubo tentado. Requer que a fração utilizada, ao invés de 2/3 (dois

terços), seja de ½ (metade), por existirem duas causas de aumento. Sustenta

também a elevação da pena-base do crime de disparo de arma de fogo por

haver,  segundo  ele,  pelo  menos,  quatro  circunstâncias  desfavoráveis  ao

apelante.

Pois  bem.  Como  visto,  ambos  os  recursos  referem-se  à

dosimetria das penas fixadas tanto ao delito de roubo majorado quanto ao de

disparo de arma de fogo pelo que foi condenado o réu. Então vejamos:

Estando  a  autoria  e  materialidade  delitivas  suficientemente

demonstradas pelos elementos carreados aos autos, passemos a análise da

dosimetria das penas.

No que se refere ao delito de roubo majorado:

Conforme  se  verifica  da  decisão  questionada,  o  magistrado

sentenciante fixou a pena-base em 04 (quatro) anos e 09 (nove) meses de

reclusão,  além  de 53  (cinquenta  e  três)  dias-multa,  após  verificar  a

existência  de  circunstância  judicial  desfavorável  à  situação  processual  do

increpado, conforme transcrevo abaixo:

“(…)  ausente  maior  grau  de  reprovabilidade  na

Desembargado João Benedito da Silva
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conduta  do  réu,  sua  culpabilidade não  merece
majoração.  O  réu  não  possui  antecedentes,
entendidos  como  todos  aqueles  fatos  anteriores  ao
crime  ora  apurado  e  inaptos  para  configurar
reincidência.  Inexistentes  nos  autos  provas  que
permitam  avaliar  sua  conduta  social,  que  é  o
comportamento  do  agente  na  comunidade  onde
atua.Tampouco estudo técnico nos autos que permita
avaliar a  personalidade  do réu, considerada como a
síntese  das  qualidades  sociais  e  morais,  ainda  que
prescindível  a  confecção  de  laudo  pericial  para
embasar  referido  elemento,  não  é  conhecida  pois
inexistem dados sólidos para apurá-la. Os motivos do
crime  não  ensejam  a  majoração,  porquanto  são
aqueles inerentes  ao tipo,  entendidos como aqueles
que impeliram o agente a praticar o fato criminoso. As
circunstâncias do delito ensejam a exasperação da
pena base, visto que o réu foi o mentor intelectual
do crime, que foi premeditado. As consequências
do  crime  não  ensejam  a  majoração,  pois  não
conseguiu  realizar  o  roubo.  O  comportamento  da
vítima em nada contribui para o delito. (destaques de
agora).

Desse modo, considerando que, na espécie, 01 (uma) dentre as

circunstâncias judiciais desfavorece o acusado; considerando, também, que a

pena corpórea, em abstrato, prevista para o delito em tela varia de 04 (quatro)

a 10 (dez) anos de reclusão, tenho que a pena-base se mostrou corretamente

aplicada pelo Magistrado sentenciante.

Como se vê, ao contrário do que alega a Defesa, a culpabilidade

e os antecedentes do réu foram avaliados favoravelmente ao mesmo.

Em  sede  de  segunda  fase,  também  não  merece  alteração  a

dosimetria realizada pelo juízo  a quo, quando, considerando a ocorrência do

concurso entre agravante – ter o agente cometido o crime contra pessoa maior

de 60 anos (art. 61, II, “h” e as atenuantes – ser o autor menor de 21 anos na

data do fato (art.  65, I)  e confissão espontânea (art.  65, III,  “d”)  -  entendeu

prevalecer as atenuantes, por preponderantes, reduzindo a pena.

Desembargado João Benedito da Silva
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Dessa forma, provisoriamente, foi diminuída a pena-base em 01

(um) ano e 09 (nove) meses, o que resultou em 04 (quatro) anos de reclusão,

tendo em vista a impossibilidade de redução da pena abaixo do mínimo legal e

35 (trinta e cinco) dias-multa.

Já com relação ao percentual atribuído às causas de aumento de

pena,  ao  analisar  a  sentença  ora  vergastada,  verifica-se  que  o  juízo

monocrático, durante a terceira fase da dosimetria, aumentou a reprimenda na

razão  de  2/5  (dois  quintos),  em  virtude  de  restarem  configuradas  as

majorantes  pelo  concurso  de  pessoas  e  emprego  de  arma,  conforme

transcrevo abaixo (fl. 261, verso):

“(...)  Elevo  a  reprimenda  em  2/5  (dois  quintos)  por
estar presente as causas de aumento de pena prevista
no art. 157, § 2º, I (emprego de arma) e II (concurso
de duas ou mais pessoas), ou seja, aumento a pena
em 01 (um) ano e 07 (sete)  meses,  perfazendo um
total de 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses. (...)”

Tenho que a sentença carece de pequeno reparo nesse sentido,

e, por isso, deve ser dado PROVIMENTO PARCIAL ao recurso manejado pelo

réu.

É  que,  conforme  se  observa  no trecho transcrito  acima,  o

magistrado de origem majorou a pena, acima do mínimo legal, com crivo na

quantidade  de  causas  majorantes  que  se  evidenciaram  na  conduta  do

sentenciado.

Constata-se, assim, que a escolha da fração de aumento (2/5)

veio  desacompanhada  de  qualquer  fundamentação  concreta,  tendo  o  juízo

singular  se  valido,  apenas,  do  critério  quantitativo,  o  que  à  luz  do

entendimento sedimentado, mostra-se incabível.

Desembargado João Benedito da Silva
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Isso,  porque,  ainda  que  o  quantum de  aumento  seja  ato

discricionário do julgador, tratando-se de discricionariedade vinculada, ele não

está,  de  forma  alguma,  isento  de  apresentar,  de  forma  clara  e

fundamentada, com base em elementos concretos dos autos, as razões

de sua escolha. 

Cumpre  ressaltar  que  a  presença  de  mais  de  uma  causa  de

aumento de pena no crime de roubo não é razão obrigatória de majoração da

sanção  em  patamar  acima  do  mínimo  previsto,  a  menos  que  o  julgador,

levando em conta as particularidades do caso concreto, constate a existência

de circunstâncias que indiquem a necessidade do aumento,  o que não foi

verificado na espécie.

A exasperação em razão da presença de mais de uma majorante

requer  fundamentação  concreta,  apta  a  justificar  maior  incremento  no

quantum de aumento, sendo, pois, insuficiente a simples menção ao número

de causas de aumento presentes. 

Nesta esteira:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO MAJORADO.
ABSOLVIÇÃO.  CRIME  IMPOSSÍVEL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. IMPROPRIEDADE RELATIVA DO
OBJETO.  CRIME  COMPLEXO.  INEXISTÊNCIA  DE
DINHEIRO  COM  A  VÍTIMA.  IRRELEVÂNCIA.
DOSIMETRIA.  MAJORANTES.  QUANTUM  DE
ACRÉSCIMO.  SÚMULA  Nº  443  DESTA  CORTE.
ILEGALIDADE  MANIFESTA.  TENTATIVA.  FRAÇÃO
DE  REDUÇÃO.  ITER  CRIMINIS  PERCORRIDO.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  INEXISTÊNCIA.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  MOTIVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. (...)  3.  Em se tratando
de roubo com a presença de mais de uma causa de
aumento,  o  acréscimo  requer  devida
fundamentação,  com  referência  a  circunstâncias
concretas  que  justifiquem  um  aumento  mais
expressivo,  não  sendo  suficiente  a  simples

Desembargado João Benedito da Silva
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menção ao número de majorantes presentes para
o aumento da fração. Súmula n.º 443 desta Corte.
Ilegalidade  flagrante. (...).  (REsp  1340747/RJ,  Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA,  julgado  em  13/05/2014,  DJe  21/05/2014).
Grifos.

HABEAS CORPUS. ROUBO. INCIDÊNCIA DE TRÊS
CAUSAS DE AUMENTO.  PENA-BASE NO MÍNIMO
LEGAL. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO VÁLIDA PARA
A MAJORAÇÃO DA PENA EM MAIS DE 1/3. MERA
MENÇÃO  ÀS  TRÊS  MAJORANTES. REGIME
PRISIONAL  FECHADO.  GRAVIDADE  DO  CRIME.
IMPROPRIEDADE  DA  FUNDAMENTAÇÃO.
PACIENTE  PRIMÁRIO  E  SEM  ANTECEDENTES.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.
DIREITO  AO  REGIME  SEMI-ABERTO.  ORDEM
CONCEDIDA.  A  presença  de  três  causas  de
aumento pode ensejar a majoração da reprimenda
além  de  1/3,  devido  ao  maior  grau  de
reprovabilidade da conduta do agente, contudo, tal
orientação  não  implica  dizer  que  a  simples
presença  de  tais  circunstâncias,  isoladamente,
justifica a exasperação da pena acima do mínimo
previsto,  em  virtude  da  necessidade  de  devida
fundamentação.  O  critério  para  a  majoração  da
pena não é a  quantidade de causas de aumento
incidentes  na  espécie,  mas  circunstâncias
relacionadas  ao  caso,  sendo  que,  na  hipótese,
verifica-se  a  falta  de  qualquer  dado concreto  na
sentença  sobre  o  quantum  a  ser  majorado,
devendo ela ser reformada e uma nova decisão ser
proferida  com  adequada  fundamentação.  Não
obstante  reconhecer-se  a  existência  de  certa
discricionariedade pelo Julgador, na fixação do regime
mais rigoroso, quando existirem motivos de fato e de
direito a recomendarem tal providência, necessária se
faz  a  pertinente  fundamentação  em  eventuais
circunstâncias  desfavoráveis  do  art.  59  do  Código
Penal, o que não se vislumbra no presente caso. (...).
Resta  evidenciada  a  ocorrência  de  constrangimento
ilegal, ante a efetiva ausência de embasamento legal
para a majoração da pena em mais de 1/3, bem como
no tocante ao regime prisional indevidamente imposto,
o  que  autoriza  o  devido  saneamento  via  habeas
corpus.  (...).  Ordem  concedida  para  reformar  a
sentença  condenatória,  e  o  acórdão  que  a
confirmou, a fim de determinar o aumento relativo
às três qualificadoras do crime de roubo, em um
terço, mantendo-se a condenação, bem como para

Desembargado João Benedito da Silva

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033702/c%C3%B3digo-penal-decreto-lei-2848-40
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fixar  o  regime  semiaberto  para  o  início  do
cumprimento da reprimenda imposta ao paciente.
(HC 90.290/MS,  6ª  Turma,  Rel.  Ministra  Jane  Silva,
Desembargadora  Convocada  do  TJ/MG,  DJU  de
25/02/2008).

Tal entendimento foi,  inclusive, sumulado pelo Superior Tribunal

de Justiça, na Súmula nº 443: 

"o aumento na terceira fase de aplicação da
pena no crime de roubo circunstanciado exige
fundamentação concreta, não sendo suficiente
para a sua exasperação a mera indicação do
número de majorantes".

Assim,  não  havendo  a  indicação  de  elementos  específicos  do

caso que, concretamente, apontem a necessidade de aplicação da fração de

aumento acima do mínimo legal, não pode ser mantida a majoração de  2/5

(dois quintos) operado pelo juiz primevo, por falta de motivação idônea, sendo

necessário reduzir o aumento referente às majorantes previstas no art. 157, §

2º, I e II, do Código Penal, para 1/3 (um terço).

Dessa forma, à minguá de fundamentação,  na terceira fase, das

majorantes previstas no art. 157, § 2º, I (emprego de arma) e II (concurso de

pessoas),  do  Código  Penal,  reduzo o  aumento  do  quantum para  1/3  (um

terço).

Assim, considerando que a pena estatal encontra-se, até então,

fixada em  04 (quatro) anos de reclusão, além 35 (trinta e cinco) dias-multa,

fixo-a em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 46 (quarenta e

seis) dias-multa.

Nesse contexto e após esse raciocínio, ao meu ver, também não

merece guarida a pretensão do representante do  parquet quando sustenta a

Desembargado João Benedito da Silva
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elevação do percentual atribuído à causa de aumento de 2/3 (dois terços) para

a 1/2 (metade).

Para  finalizar,  o  Juiz  sentenciante  reduziu  a  pena  em 1/3  em

virtude  da  tentativa,  o  que deve perfazer,  após alteração do percentual  da

causa de aumento, em 03 (três) anos e 07 (sete) meses de reclusão e  31

(trinta e um) dias-multa.

Do crime de disparo de arma de fogo:

Ao analisar a dosimetria executada para este delito, entendo que

deve ser mantido o quantum estabelecido pelo magistrado singular, já que, em

considerando todas as circunstâncias judiciais favoráveis ao acusado, fixou a

reprimenda em seu mínimo legal, ou seja,  02 (dois) anos de reclusão, não

incidindo a atenuante da confissão e da menoridade, tendo em vista não poder

ir aquém do mínimo, o que a torna definitiva, ante a ausência de causas de

aumento e de diminuição a considerar.

Não  é  demais  registrar  que  circunstâncias  judiciais  são  as

circunstâncias  que  envolvem o  crime,  nos  aspectos  objetivo  e  subjetivo,  e

devem ser extraídas da livre apreciação do Juiz,  desde que respeitados os

parâmetros fixados pelo legislador  no art.  59 do Código Penal,  constituindo

efeito residual das circunstâncias legais.

Ademais, o Juiz, dentro dos limites estabelecidos pelo legislador

(mínimo  e  máximo,  abstratamente  fixados  para  a  pena),  deve  eleger  o

quantum ideal,  valendo-se  do  seu  livre  convencimento  (discricionariedade),

embora  com  fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio  (juridicamente

vinculada).

Tratando-se de concurso material de crimes e, em conformidade

Desembargado João Benedito da Silva
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com o art. 69 do Código Penal, as penas privativas de liberdade devem ser

somadas, totalizando  05 (cinco) anos e 07 (sete) meses de reclusão, bem

como 31 (trinta e um) dias-multa, permanecendo inalterado o regime inicial de

cumprimento para o SEMIABERTO, nos termos do art. 33, § 2º, “b” e § 3º do

Código Penal.

Forte em tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO

manejado por Fabio Praxedes Bezerra,  para reduzir  a pena total  para  05

(cinco) anos e 07 (sete) meses de reclusão, além de 31 (trinta e um) dias-

multa, mantido o restante da sentença em todos os seus termos. IMPROVIDO

o apelo Ministerial.

Expeça-se  Mandado  de  Prisão  após  decorrido  o  prazo  de

Embargos de Declaração sem manifestação.

É como voto.

                 Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores  João Batista Barbosa ( Juiz de

Direito convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao Exmo. Sr. Des.

João Benedito da Silva), relator,   e   Márcio Murilo da Cunha Ramos.  Presente

à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de

Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos .22 (vinte e dois) dias do mês de

fevereiro do ano de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado

RELATOR

Desembargado João Benedito da Silva


